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Dispõe Sobre o Reconhecimento de 
Utilidade Pública a "Cooperativa dos 
Irrigantes de Paulo Afonso" e dá 
outras Providências onzu4W P'‘ 

A Câmara Municipal de Paulo Afonso, no uso de suas atribuiçõergWaiiraPPoVr. 

Art.1°- Fica reconhecida de Utilidade Pública a Cooperativa dos•Irriganteside•Paulo • 
Afonso, constituída em 15/01/2013 (quinze de janeiro do ano de dois miretreze), 
situada na Rua da Providência n° 192, I3airro Perpetuo Socorro, Paulo Afonso - BA 
CEP: 48603970. 

Parágrafo Único - O reconhecimento de que se trata o Art. 1° desda Lei, segue os 
critérios adotados pela Lei Municipal n°662/1991. 

Art.2°- Revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3°- Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, em 12 de abril de 2018. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO 

- Estado da Bahia - 

JUSTIFICATIVA 

A Cooperativa dos irrigantes de Paulo Afonso tem totais requisitos 

para se tornar de utilidade pública diante da legislação em vigor, desta forma 

está em absoluta conformidade devido ter o número de integrantes, tempo de 

serviços com a população dos agricultores, pescadores e pecuaristas, além de 

outras atividades que são essenciais para que esta Cooperativa se torne de 

utilidade pública, de acordo com o que segue. 

A Cooperativa dos irrigantes de Paulo Afonso, construída no dia 

15/01/2013 (quinze de janeiro do ano de dois mil e treze), é uma sociedade civil, 

sem fins lucrativos que se rega pelos valores e princípios do Cooperativismo. 

A Cooperativa dos irrigantes de Paulo Afonso objetiva o comércio 

atacadista de matérias primas agrícolas com atividade de fracionamento e 

acondicionamento associada a congregar agricultores e/ou pecuaristas ou 

pescadores de sua área de ação realizando o interesse econômico dos mesmos 

através das seguintes atividades: 

a) Receber, transportar, classificar, padronizar, armazenar, beneficiar, 

industrializar e comercializar a produção de seus cooperados 

registrando sua marca se for o caso. 

b) Adquirir e repassar aos cooperados bens de produção e insumos 

necessários de desenvolvimento de suas atividades. 

c) Prestar assistência tecnológica ao quadro social de lavouras e 

investimentos dos cooperados. 

d) Obter recursos para financiamento de custeio de lavouras e 

investimentos dos cooperados. 

e) Promover a capacitação cooperativista e profissional do quadro social, 

funcional técnico, executivo e diretivo da cooperativa. 

f) Iniciativas governamentais e não governamentais que visem a melhorar 

a qualidade de vida da população. 



CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO 

- Estado da Bahia - 

Sendo assim, está claro e evidente que a Cooperativa objeto deste 

projeto de lei é primordial se tornar de utilidade pública, haja vista, ter interesses 

de toda sociedade, como demostrado alhures. 

Sala das Sessões em, 12 de abril de 2018. 
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ESTATUTO SOCIAL 
COIPA— Cooperativa aos Irriciantes de Paulo Afonso 

„. 
CAPÍTULO 1 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, PRAZO DE DURAÇÃO, ÁREA DE AÇÃO E ANO SOCIAL. 

Art. 1° - A Cooperativa dos Iffigantes de Pano Afonso, constituída no 15/01/2013 (Quinze de 
janeiro do Ano de Dois Mil e Treze), é urna sociedade civil, sem fins lucrativos que se rege pelos 
valores e princípios do Cooperativismo, peias disposicOes legais vigentes e pelo presente 
estatuto, tendo: 

a) Sede administrativa com endereço na Rua da Providência n°192- Bairro Perpétun Socorro 
Paulo Afonso — Ba. CEP: 48803970. 

b) Área de ação para fins de admissão de cooperados 	rnunicipio de Paul() Monso e 
décima região do estado da Bahia. 

Prazo de duração indeterminado e ano so 
31 de dezembro de cada ano 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. r - A cooperativa dos 'vagantes de Paulo Afonso objetiva o comércio atacadista de matérias 
primas agricolas com atividades de fracionamento e acondicionamento associada e congregar 
agricultores e./ou pecuaristas/ ou pescadores de sua área de ação, regzando o interesse 
econômico dos mesmos através das seguintes atividades: 

a) Receber, transportar, classificar, padronizar, armazenar, beneficiar, industrializar e 
comercializar a produção de seus cooperados, registrando sua marca, se foro caso; 

b) Adquirir e repassar aos cooperados bens de produção e insumos necessários ao 
desenvolvimento de suas atividades; 

c) Prestar assistência tecnológica ao quadro social, em eseita colaboração com órgãos 
públicos atuantes no setor; 

d) Obter recursos para financiamento de custeio de lavouras e investimentos dos 
cooperados: 

e) Promover a capacitação cooperativista e profissional do quadro social, funcional, 
técnico, executivo e diretivo da cooperativa.. 

f) Garantir a participação da Cooperativa dos irrigantes de Pauio Afonso. Nas iniciativas 
governamentais e não- governamentais que visem a melhorar a qualidade de vida da 
população. 

Paragraf0 Único- A Cooperativa dos Irrigantes de Paulo Afonso atuara se 
'mina -o politica, racial, religiosa ou aial e não'ara lucro. 

YL 

compreendendo o período de 1° de janeiro a 
4. ' 
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CAPITULO III 

DOS COOPERADOS 

ADMISSÃO, DEVERES, DIREITOS E RESPONSABiLIDADES 

Art. 3° Poderá associar-se à cooperafiva Cooperativa dos Iminentes de Pavio Afonso, salvo 
houver impossibilidade técnica de prestação de serviços, qualquer pessoa que se dedique 
atividade objeto da entidade, por conta própria, em imóvel de sua propriedade ou ocupado p 
processo legifimo, dentro da área de ação da cooperativa podendo dispor livremente de si e c 
seus bens, sem prejudicar os interesses e objetivos da cooperativa nem colidir com os mesmos. 

Parágrafo Único - O número de cooperados não terá limitequanto ao máximo. mas ijão,podei 
ser inferior a 20 (vinte) pessoas físicas. 

Art. 4° - Para ser admitido, o candidato preencherá uma proposta de admissão /adesão ferriecicl 
peia Cooperativa dos irrigantes de Paulo Afonso, abonada por 02 (duas) testernunha'syr:alic Men 
gozo de seus direitos, juntamente com a documentação exigida pela Diretoria. 

§ 10 - O interessado deverá frequentar, com aproveitamento, um curso básico de coopsziati
ivismc que será ministrado pelo cooperativa ou outra entidade, 

§ 2° - Concluido o curso o Conselho de Administração analisará a proposta de admissão e, se fc 
o caso, a deferirá, devendo então o interessado subscrever quotas-parte.s. do capital, nos termo 
deste estatuto, e assinar o livro de matricula. 

§ 3 - A subscrição das quotas-partes do Capitai Social e a assinatura rio livro de matrictiii 
complementam a sua admissão na cooperativa. 

Art. 50 - Poderão ingressar na cooperativa excepcionalmente, pessoas jurídicas que satisfaçan 
as condições estabelecidas neste capitulo. 

Per rafo Único- A representação da pessoa jurídica junto á cooperativa se fará por meio 
dE pessoa natural espedalmente designada mediante instrumento especifico que, nos casos em cio€ 

houver mais de um representante, identificará os poderes de cada um. 

iii

Art 60 - Cumprido o que dispõe o art. 4°, o cooperante adquire todos os direitos e assume todos 
os deveres decorrentes da lei, deste estatuto, do código de ética, se houver, e das deliberações 

arfas pela cooperativa. 

Art. 70 - São areftos do cooperante: 

! - Tomar parte nas Assembleias Gerais discutindo e votando os assuntos que neta se bafarem, 

e Con Jho Fiscal, ou de outros órgãos da 

22/10/13 



22(10'13 

     

cooperativa 	to 
JUCE 

3Ç'Çr 
FLOR, 

  

  

Demitirse da Cooperativa quando lhe convier, recebendo sua quota-parte de acordo 
com o previsto no Estatuto Soda; 

IV - Solicitar qualquer informação sobre os negócios da Cooperativa e, no mês que 
anteceder a realização da assembleia Geral Ordinária, consultar, na sede da Cooperativa, 
os livros e documentos que julgar necessários; 

V - Participar das sobras liquidas anuais proporcionai a sua contribuição para a despesa 
da Cooperativa: 

Vi - Convocar Assembleia Geral de acordo corno estabelece o Estatuto Social: 

VII - Beneficiar-se dos serviços de natureza técnica, epanâmica e social prestados peia 
Cooperativa; 

VIII - Serem respeitados, independentemente de cor, raça, credo opção sexual o; grau d 
instruyac-o; 	 " , . 

IX - Participar de todas as atMdades que constituem objeto da s• 	Se cooperativa; 

Art. 80  - São deveres dc cooperante: 

- subscrever e integralizar as quotas-partes do capital 	s termos deste estatuto e 
contribuir com as taxas de serviço e encargos operacionais que forem estabelecidos: 

- cumprir com as disposições da lei, do estatuto e, se houver, do código de ética. bem 
como respeitar as resoluções tornadas peio Conselho de Administração e as deliberações 
das Assembléias Gerais; 

III - satisfazer pontualmente seus compromissos com a cooperativa, dentre os quais o de 
participar ativamente da sua vida societária e empresaria!: 

IV - realizar com a cooperativa as operações econômicas que constituam sua finalidade; 

V - cobrir as perdas do exercício, quando houver, proporcionalmente às operações que 
realizou com a cooperativa, se o Fundo de Reserva não for suficiente para cobri-las; 

- prestar à cooperativa esclarecimentos sobre as suas atividades; 

VII - levar ao conhecimento do Conselho de Ética, se houver, ou ao Conselho de 
Administração efou Conselho Fiscal a existência de qualquer irregularidade que atente 
contra a lei, o estatuto e, se houver do código de ética; 

VIII - zelar pelo patrimônio material e moral da cooperativa 

Art. 9°- O cooperado responde limitadamente pelos compromissos 	a 	até o valor do 
capital por ele subscrito e o montante das perdas que lhe couber.  

/,/. ntr Art.10 - As obrigações dos cooperados falecidos, coaidas com a cooperativa, e,as oriundas de //  
sua responsabilidade corno cooper-n em face de terceiros, passam aos herdeiros, 

evendo porem, após um ano 	da ab rt a da su ssao. 

c4t:1/2Íze, (5r- 
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Parágrafo Único - Os herdeiros do cooperado falecido têm direito ao capital inteoraliza 
demais créditos pertencentes ao "de cujusn. 

DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO 

Art. 11 -- A demissão do cooperado dar-se-a a seu pedido, formalmente dirigido ao Conselho de 
Administração da cooperativa, e não poderá ser negado. 

Art. 12- A eliminação do cooperado, que será realizada em virtude de infração de lei, do código 
de ética ou deste estatuto, será feita pelo Conselho de Administração, após duas advertências por 
escrito ou, se houver código de ética, conforme Regênento Interno do Conselho de Ética da 
cooperativa. 

1° - O Conselho de Administração poderá eliminar o cooperado que: 

- manter quaiquer atIvidade que conflite com os objetivos sociais da coope  vá: 

II - dexar de cumprir as obrigações por ele contratadas na cooperativa; 

III - deixar de realizar, com a cooperativa, as operações que constituem seu_bbjetivo 

§ 2° - Cópia autêntica da decisão será remetida ao cooperado e, por processo que comprove as 
datas da remessa e do recebimento. 

§ 3° - O cooperado poderá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
notificação, interpor recurso, que terá efeito suspensivo até a primeira Assembléia Geral, caso o 
Regimento do Conselho de Ética não definir outros procedimentos. 

Art. 13- A exclusão do cooperado será feita: 

I - por dissolução da pessoa jurídica; 

- por mode da pessoa física; 

por nc,apacidade civil não suprida; 

1V - por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanênda na 
cooperativa. 

Art. 14 - O ato de exclusão do cooperado, nos termos da alínea IV do artigo anterior serão 
efetivados por decisão do Conselho de Administração, mediante termo firmado pelo Presidente no 
documento de matricula, com os motivos que o determinaram e remessa de comunicação ao 
interessado, no prazo de 30 (trinta) dias, por processo que comprove as datas de remessa e 
recebimento. 

Art. 15 - Em qualquer caso de demissão, eliminação ou exclusão, o cooperado só terá direito 'a 
restituição do capital que integrailz. • -vidarnente corrigidos, das sobras e de outros créditos que 

_h/éreo] sido registrados, não ih 	do nenh rn outro dreito. 



Art. 19 - Os representantes do quadro so 
	nto à admin3straçao da cooperativa terão, entre 

outras, as seguintes funções: 

I - servir de elo entre a administração e o quadro social; 

xplicar aos cooperados o funcionamento da cooperativa; 

os cooperados sj seus dever s e direitos junto 

-ittr  
0v 

DO CAPITAL 	 ,cl  

22710/13 

ti 	idUCEE-N 

Vc•  

§ 1° - A resfituição de que trata este artigo somente poderá ser exigida 	 ado. pe  
Assembleia Geral, o Balanço de exercf cio em que o moDerante tenha sdoe ligado da 
cooperativa. 

§ r- O Conselho de Administração da cooperativa poderá deteminar que a restituição desse 
capital seja feita em ate 10 (dez) parcelas, a partir do exercido financeiro que se seguir ao em que 
se deu o desligamento. 

§ 3' - No casa de morte do cooperado, a restituição de que trata o parágrafo anterior será 
efetuada aos herdeiros legais em uma só parcela, mediante a apresentação do respectivo formal 
de partilha ou alvará judicial. 

§ 4° - Ocorrendo demissões, eliminações ou exclusões de cooperados em número tal que as 
restituições das importâncias referidas neste artigo possam ameaçar a estabilidade econômico-
financeira da cooperativa, esta poderá restitui-Ias mediante critérios que resguardem a sua 
continuidade. 

§ 5° - Quando a devolução do capital ocorrer de forma parcelada deverá manter o mesmo-valor de „ 
compra a partir da Assembléia Geral Ordinária que aprovar o Balanço. 

3° - No caso de readmissão do cooperante, o cooperante integ<alizará à vista e aamhzado o 
capital correspondente ao valor atualizado da cooperativa por ocasião do seu degligarnen*o 

Art. 16 - Os atos de demissão, eliminação ou exclusão acarretam o vencimento. e...ronta 
exigibilidade das dividas do cooperado na cooperativa, sobre cuja liquidação caberá ao Conselho 
de Administração decidir. 

Art. 17- Os deveres de cooperados eminados ou excluídos perduram ate a data da Assembléia 
Geral que aprovara balanço de contas do exercido em que ocorreu o desligamento. 

CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DO QUADRO SOCIAL 

-d. 18 — O Conselho de Adrnh, 
.provado em Assembléia Geral, a 

'o da cooperativa definirá, através do Regimento interno, 
rganização do seu quadro social. 
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Art. 20 - O capital social da cooperativa, representado por quotas-partes, não terá !imite quanto 
no 

máximo e variará conforme o número de quotas-partes subscritas e integralizadas, mas não 

poderá ser inferior a RS 2.200,00 (Dois Mil e Duzentos Reais). 

§ 1°- O capital social é subdividido em quotas-partes no valor unitário de R$ 1100 (um real) 

§ 2°- O número mínimo de quota-partes do capital soda l a ser subscrito pelo cooperado, pela 

ocasião de sua admissão não poderá ser inferior a 20 quotas- partes ou superior a 113 do capital 
total da Cooperativa dos litigantes de Paulo Afonso. 

§ 3°- A quota-parte é ndivisível, intransferivel a não cooperados, não podendo ser negodada de 
modo algum, nem dada em garantia, e sua subscrição; integralização, transferência ou restituição 

serão sempre averbada no livro de matricula 
§ 3° - A transferência de quotas-partes entre cooperados, total ou parcial, será escriturada no livro 
de matrícula mediante termo que conterá as assinaturas do cedente, do cessionário e do 

Presidente da cooperativa. 	 „ 

§ 4° - O cooperante deve integralizar as quotas-partes à viste de urna só vez, ou subscrevê-los 
em prestações periódicas, independentemente de chamada. ou por meio de contribuições. - 

§ 	
- Para efeito de inteciratação de quotas-partes ou de aumento do capitai soda .Poderá a 

'operativa receber bens, avaliados previamente e após homologação da Assembleia Com.:1, 

CAPITULO VI 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

DEFINIÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Art. 21 - A Assembleia Geral dos Cooperados, Ordinária e Extraordinária, é o órgão supremo da 
cooperativa, cabendo-lhe tomar toda e qualquer decisão de interesse da sociedade. Suas 
deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes ou discordantes. 

Art. 22 - A Assembleia Geral será habitualmente convocada e dirigida pelo Presidente. 

Art. 23 - Poderá também ser convocada peia maioria dos membros da Diretoria e do Conselho 
Fiscal ou por 115 (um quinto) dos cooperados em pleno gozo de seus direitos sociais, após 
solicitação à Diretoria e não atendida no prazo de 05(Cinco) Dias. 

§ 1° - Convocada a Assembleia Geral, conforme a Lei e o Estatuto, não poderá a mesma ser 
desconvocada. salvo por motivo de força maior devidamente comprovado, 

§ 2° - Não poderá votar na Assembléia Gerai o cooperado que: 

I - tenha sido admitido apôs a convocação; ou 

II - infringir qualquer disposição do Artigo. 80  deste estatuto. 

Art. 24 - As Assembleias Gerais serão convocadas com antecedência minima de, 10 (dez) dias 
úteis, com o horário definido para as três convocações, sendo de urna hora o intervalo entre elas. 
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Art. 26 — Nos editais de Convocação das Assembleias Gerais deverão constar 

— a denominação da cooperativa e o número de Cadastro Nacional de Pessoas 
Juridicas - CNRJ, seguidas da expressão, Convocação da Assembleia Geral, 	Ordinária ou Extraordinária, conforme o caso; 

II — dia e hora da reunião, em cada convocação, assim como, o endereço do local 	da sua realização, o qual, salvo motivo justo. será sempre o da sede social; 

III - a Ordem do Dia dos trabalhos, com as devidas especificações: 

IV - o número de cooperados existentes na data de sua ex,oedição para efeito do 
cálculo do quorum de instalação, 

V - data e assinatura do responsável pela convocação. 

§ 1° - No caso da convocação ser feita por cooperados, o edital será assinado, no 
por 05 (cinco) signatários do documento que a solicitou. 

2° - Cs editais de convocação serão afixados em locais visíveis das dependências gerafmente 
frequentadas pelos cooperados, publicados em :jornal de circulação geral e regular e PPM..ii-Joado por circulares aos associados. 	

„ 

Art. 27 — É da competência das Assembleias Gerais, ordinárias ou extraordinárias, a destituição 
dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal desde que conste explicitamente no edital de 
convocação. 

Art. 28 — O qtróPin/ para instalação da Assembleia Geral é o seguinte: 

I 2/3 (dois terços) do número de cooperados em condições de votar, em prmeira 
convocação: 

- metade mais um dos cooperados. em segunda convocação; 

II mínimo de 10 (dez) cooperados, em terceira e última convocação. 

§lev Para efeito de verificação do quorum de que trata este artigo, o número de cooperados 
.F2ntes, em cada convocação, será contado por suas assinaturas, seguidas do respectivo 

uumero de matricula, apostas no Livro de Presença. 

§ 2° - Uma vez encerrado o livro de presença pelo Presidente dos trabalhos, de conformidade com 
a convocação prevalecente, o cooperado que chegar após o encerramento poderá participar da 
assembleia, mas não terá direito a voto. 

. 29— - Os trabalhos das Assembleias Gerais serão dingidos pelo Presidente, auxiliado por um 
cretario, sendo também convidados os ocupantes de cargos acidais a participar da mesa. 

Art. 30 — Os ocupantes dos cargos sociais, como quaisquer outros associados não poderão 
parti par na votação sobre assuntes que a eles se refiram, de maneira direta inclusive 
3$lição,mas não ficarão privados de o r parte nos 	ectivos debates. 

4W1lly 



CAPITULO VII 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

Art. 34 - A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará obrigatoriamente uma vez por ano, no 
decorrer dos 03 (trés) primeiros meses após o termino do exercício social, deliberará sobre os 
seguintes assuntos que deverão constar da Ordem do Dia: 

- prestação de contas dos Órgãos de Administração, acomp 	da d4 Parecer do Conselho Fiscal, compreendendo: 

a) relatório da Gestão; 

- 	 22/10/13 

A/1, 31 -- Nas Assembleias Gerais em que forem discutidas a prestação de contas e suas peças 
contábeis 6 Presidente da Assembleia, logo após e apresentação da mesa solicitará ao plenário 
que indique um associado para coordenar os debates e a votação da mataria 

§ 1° - Transmitida a direção dos trabalhos, os membros da diretoria e do Conselho Fiscal deixarão 
a mesa permanecendo contudo. no recinto a dispos.ição da Assembleia para os esclarecimentos necessários. 

§ 2, 
 - O coordenador indicado escolherá dentre os cooperados um secretário '

lati hoc" para redigir a ata com as decisões tornadas na Assembleia. 

Art. 32 - As deliberações das Assembleias Gerais somente poderão versar sobre assuntos constantes do edital de convocação. 

§ 1° - Em regra a votação será a descoberto, mas a Assembleia Gerai poderá optar peio voto secreto. 

§ r - O que ocorre- nas Assembleias Gerais deverá constar em Ata circunstanciada e tavcade em 
livro própria lida aprovada e es.sinade, ao final dos trabaihos por uma comissão de, rio minimo, 
05 (cinco) cooperados escolhido pelo plenário, pelos Diretores e todos os cooperados presentes que o queiram fazer. 

§ 3° -- As deliberações nas Assembleias Gerais serão tomadas por maioria de votas dos 
cooperados presentes com direito de votar, tendo cada cooperante direito a 1 @Mi; -Só voto. 
qualquer que seja o número de suas quotas-partes. 

§ 40 - o cooperado que for admitido após a convocação da Assembleia Geral não poderá votar ou ser votado. 

§ 5° - O cooperado que nao estiver em dia com seus deveres e obrigações constantes deste 
Estatuto perde o direito de votar e ser votado. 

§ 6° - O cooperado que aceitar estabelecer relação empre.gaticia com a cooperativa perde o 
direito de votar e ser votada até que sejam aprovadas as contas do 

exercício em que ele deixou o emprego, 

Art. 33 - Prescreve em 04 (quatro) anos a ação para anular as deliberações da Assembleia Geral 
viciadas de erro, dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com vioiaç.ão de lei ou do estatuto, 
contado o prazo da data em que a Asse.mbleia Geral Ever sido realizada 
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b) balanço; 

c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da insuficiência, 
das contribuições para cobertura das despesas da sociedade e o parecer do 
Conselho Fiscal; deduzindo-se, no primeiro caso, as parcelas para os Fundos 
Obrigatórios; 

I! — destinação das sobras apuradas ou o rateio das perdas, deduzindo-se, no primeiro 
caso, as parcelas para os fundos obrigatórios; 

- eleição e posse dos componentes do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal 
e de outros conselhos, quando for o caso; 

IV — quando previsto, fixação do valor dos honorários, gratificações e cédula de presença 
para os componentes do Conselho e Administração ou da Diretoria e do Conselho 
Fiscal; 

V - quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os enumerados no artigt 25 deste 
estatuto 

- - - • 

Parágrafo Único — A aprovação da prestação de contas da diretoria desonera seus membros da 
responsabilidade. ressalvados os casos de erro, dolo, fraude ou simulação, bem come' inf;acão 
de Lei e do Estatuto. 

CAPÍTULO VIII 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Art. 35 - A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-a sempre que necessário, podendo 
deliberar sobre qualquer assunto de interesse da cooperativa, desde que mencionado no edital de 
convocação. 

Art. 36 - É da competência exclusiva da Assembleia Geral Extraordináriadeliberar sobre os 
seguintes assuntos: 

kir.• 	I - reforma do estatuto; 

I - fusão, incorpora* ou desmembramento: 

- mudança do objeto da sociedade; 

IV - dissolução voluntária e nomeação de liquidantes; 

VI - contas do liquidante. 

JUCEB 
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,,./Art. 37 - Sempre que for prevista a ocorrência de eleições em Assembleia Geral, o Conselho 
Fiscal, com a antecedência, pelo menos, idêntica ao respectivo prazo da convocação, criará um 
Comitê ES,DeCi3t composto de três membros todos não candidatos a cargos eletivos na 
cooperativa, para coordenar os trabalhos em geral, relativos à eleição dos membros dos 
Conselhos de Administração, Fiscal e, se houver de Ética. 

Art. 38 - No exercício de suas funções, compete ao comitê especialmente: 

- certifica-se dos prazos de vendmentos dos mandatos dos conselheiros em exercicio e 
do número de vagas existentes; 

II - divulgar entre os cooperados, através de drculares etou outros rneios adequados, o 
número e a natureza das vades a preencher 

- sciicltar aos candidatos a cargo eletivo que apresentem certidão negativa em matéria 
cível e criminal e de protestos dos cartórios das Comarcas em que tenham (estat.° nos 
últimos cinco anos, bem como certidão do registro de imóveis que possuam; 

IV- registrar os nomes dos candidatos, peia ordem de inscrição, verificando se cestão no 
gozo de seus direitos sociais e se foi observado o disposto no § 3° do art 4cdeste 
estatuto;  

V - verificar, por ocasião da inscrição, se existem candidatos sujeitos ás incomftjidade 
previstas no parágrafo único do artigos 46 e no parágrafo 1° do artigo 58 deste-estatuto, 
fazendo com que assinem declaração negativa a respeito; 

VI - organizar fichas contendo o curriculam dos candidatos das quais constem, atém da 
individualização e dados profissionais, as suas experiências e práticas cooperativistas, 
sua atuação e tempo de cooperante na cooperativa e outros elementos que os 
distingam; 

VII - divulgar o nome e curriculum de cada candidato, inclusive tempo em que está 
associado à cooperativa, para conhecimento dos cooperados; 

Vili - reaiizar consultas e promover entendimentos para a composição de chapas ou 
unificação de candidaturas se foro caso; 

IX - estudar as impugnações, prévia ou posteriormente formuladas por cooperados no 
gozo de seus direitos sociais, bem como as denúncias de irregularidades nas eleições, 
encaminhando suas conclusões ao Conselho de Administração, para que ele torne as 
providencias legais cabiveis. 

§ 10 - O Comitê fixará prazo para a insctição de candidatos de modo que possam ser conhecidos 
e divuigados os nomes 05 (cinco) dias antes da data da Assembléia Gerai que vai proceder às 
eleições. 

§ 20 - Não se apresentando candidatos ou sendo o seu número insuficiente, caberá ac Comitê 
proceder â se!e.ção entre interessados que atendam às condições exigidas e que concordem com 

normas e formalidades aqui previstas. 

A. 39 - O Presidente da Assembléia Geral suspenderá o trabalho desta para que o Coordenador 
1 	do Comitê dirija o processo das eleições e a proclamação dos eleitos. 

‘. § 1° - O transcurso das eleições e os nomes dos eleitos constarão da ata da Assembléia Geral 
) § 20 - Os eleitos para suprirem vacância nos Conselhos de Administração o 	il exercerão os ii/ cargos somente até o fnai do mandat 
i 	I, 	 _ 	 ill 1 .. respectivo antecessores 

lie 
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§ 3°  - A passe ocorrerá sempre na Assembléia Gerai em que se real arem as eleições, após 
encerrada a Ordem do Dia. 

Art. 40 - Não se efefivando nas épocas devidas a eleição de sucessores, por motivo de força 
maior, os prazos dos mandatos dos administradores e fiscais em exercício consideram-se 
automaticamente prorrogados pelo tempo necessário até que se efetive a sucessão, nunca além 
de 90 (noventa) dias. 

Art. 41 - São inelegíveis, além das pessoas impedidas por lei, os condenados a pena que vede 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falirnentar, prevaricação, 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade. 

CAPÍTULO X 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 42 - O Conselho de Administração é o órgão superior na hierarquia administrativa, sendo de 
sua competência privativa e exclusiva a responsabilidade pela decisão sobre todo :e mittralquer 
assunto de ordem econômica ou social, de interesse da cooperativa ou de seus cooperadoe nos 
termos da lei, deste- estatuto e de recomendações da Assembleia Gerai 

Art. 43 - O Conselho de Administração será composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) 
suplentes, todos cooperados no gozo de seus direitos sociais eleitos peã Assembléia Geral para 
um mangado de 4 (quatro) anos, sendo obrigatória, ao taurino de cada mandato, a renovação 
de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos seus componentes. 

Parágrafo único - Não podem fazer parte do Conselho de Administração, além dos inelegíveis 
enumerados nos artigos xx deste estatuto, os parentes entre si até 2fr (segundo) grau, em linha 
reto cu colateral nem os que tenham exercido nos últimos seis meses, cargo público eletivo. 

Art. 44 - Os membros do Conselho cie Administração escolherão entre si, no ato de sua posse, 
aqueles que exercerão as funções de Diretor Presidente, Diretor Vice-Presidente e Diretor 

i, Secretário, cujos poderes e atribuições se definem no Regimento interno da Cooperadva, 
• aprovado pela Assembleia Geral. 

§ Sci - Nos impedimentos por prazos inferiores a 90 (noventa) dias de uru dos diretores o 
Conselho de Administraç,ão indic,ará o substituto escolhido entre os seus membros. 

§ 2' - Se o número de membros do Conselho de Administração ficar reduzido a menos da metade 
de seus membros deverá ser convocado Assembléia Gerai para o preenchimento cias vagas. 

OBSERVAÇÃO: A cooperativa pode optar por eleger o Conselho de Administração e deixar que 
os conselheiros entre si definam quem assume como Presidente, Vice-Presidente e Secretário, 
bem como outros cargos de diretoria, ou então optar por formar chapas completas, onde já 

. 

ç ;
estejam definidos os cargos que cada conselheiro vai ocupar, 

bírt. 45 - O Conselho de Administração, rege-se peias seguintes normas: 

I - reúne-se ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que 
necessário, por convocação do Presidente, da maioria do próprio 	lh , oti, ainda. 
por solicitação do Cor lho Fiscal; 
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FJ.Proc. ii - delibera validamente com a presença da maioria dos seus membros, proibida a 
representação, sendo as decisões tornadas pela maioria simples de votos dos 
presentes, reservado ao Presidente o voto de desempate; 

- as deliberações serão consignadas em atas circunstanciadas lavradas em livro 
próprio, lidas, aprovadas e assinadas no fim dos trabalhos pelos membros do 
Conselho presentes. 

Parágrafo único - Perderá atomatcamente o cargo o membro do Conselho de Adminisisação 
que, sem justificativa, faltar a três reuniões ordinárias consecutivas ou a seis reuniões durante o 
ano. 

Art. 46 - Cabem ao Conselho de Administração, dentro dos limites da lei e deste estatuto, as 
seguintes atribuições: 

i - propor à Assembléia Geral as políticas e metas para orientação geral das - .a.- fividades 
da cooperativa, apresentando pis:mamas de trabalho e orçamento, além de sugerir as =lidas a 
drem tomadas; 

_ 
11 - avaliar e providenciar o montante dos recursos financeiros e das meios . 
necessários ao atendimento das operações e serviços;  

- estimar previamente a rentabilidade das operações e seMçoi. bem corno a 'Sua 
viabii ade; 

IV - estabelecer as normas para funcionamento da cooperativa 

- elaborar, juntamente com lideranças do quadro social, Regimento Interno para a 
organização do quadro social; 

VI - estabelecer sanções ou penalidades a serem aplicadas nos casos de 
violação ou abuso cometidos contra disposições de !ei, deste estatuto, ou das 	regras 	de 
relacionamento com a entidade que venham a ser estabelecidas; 

VII - deliberar sobre a admissão, eliminação e exclusão de cooperados e suas 
implicações, bem como sobre a aplicação ou elevação de multas; 

Vfil - deliberar sobre a convocação da Assembiéla Geral e estabelecer sua Ordem do 
Dia, considerando as propostas dos cooperados nos termos dos parágrafos 1° e 20  do 
art. 7'), 

IX - estabelecer a estrutura operacional da administração executiva dos negócios, 
criando cargos e atribuindo funções, e fixando normas para a admissão e demissão 
dos empregados; 

X - fixar as normas disciplinares; 
• 

XI -julgar os recursos formulados pelos empregados contra decisões disciplinares, 

XII - avaliar a conveniência e fixar o limite de fiança ou seguro de fidelidade para os 
emprega dos que manipulam dinheiro ou valores da cooperativa; 

XII! - fixar as despesas de administração em orçamento anual que indique a fonte dos 
recursos para a sua cobertura; 

XIV - contratar, quando se fizer necessário, um serviço independ. - 	ditaria, 
nforrne disposto no artigo 11 	Lei n° 5.7j de 16.12.1971; 

4rial 
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Art. 47 - Ao Presidente competem, entre outros, definidosm Regimento Interno, os seguinte 
 poderes e atribuições: 

. 	I - dirigir e supervisionar todas as atividades da cooperativa; 

II - baixar os atos de execução das decisões do Conselho de Admi 

Ui - assinar, juntamente com outro Diretor ou outro Conselheiro designado peio Conselho 
de Administração, cheques, contratos e demais documentos constitutivos 	de obrigações, 

inter adio da cooperativa. 	tados nas  ções da lei e de 
(11a 

IV - convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administraçao, bem corno as 
Assembleias Gerais dos cooperados; 

V apresentar à assembleia Gerar Ordinária 

a) relatório da Gestão: 

ti) balanço Geral 

c) demonstrativo das Sobras apuradas eu das Perdas verificadas no 
exercício e o Parecer do Conselho Fiscal 

VI - representar ativa e passivamente a cooperativa, em juizo e fora dele; 

Vil - representar os cooperados, como solidário com os ti 
n OS efetuados 

,,C±ILLS 
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XV! - indicar banco Ou bancas nos quais serão feitos negócios e depósitos de aáróc. 
numerário, e fixar imite máximo que poderá ser mantido no caixa da cooperativa; 

XVII - estabelecer as normas de controle das operações e serviços, verificando 
mensalmente, no mínimo, o estado economico-financeiro da cooperativa e o 
desenvorvimento das operações e serviços, através de balancetes e demonstrativos 
específicos; 

XVIII - adquirir, alienar ou onerar bens imóveis da sociedade, com expressa 
autorização da Assembléia Geral; 

XIX -contrair obrigações, transigir, adquirir, alienar e onerar bens móveis. ceder 
direitos e constituir mandatários; 

XX 
- fixar anualmente taxas destinadas a cobrir depredação ou desgaste dos valores 

que compõem o ativo permanente da entidade; 

XXI - zelar pelo cumprimento da legislação do Cooperativismo e outras aplicáveis, bem 
como pelo atendimento da legislação trabalhista perante seus empregados, e fiscal 

§ 10 
 - O Presidente providenciará para que os demais membros do Conselho de Administração 

recebam, com a antecedendo mínima de 3 (três) dias, copias dos barancetes e demonstrativos, 
planos e projetos e outros documentos sobre os quais tenham que pronunciar-se, sendralfres 
facultado, ainda anteriormente à reunião correspondente, inquirir empreoados ou cooperados, 
pesquisar documentos, a fim de dirimir as dúvidas eventualmente existentes, 

§ 2° - O Conselho de Administração solicitará, sempre que julgar conveniente, o assessáramento 
de Quaisquer funcionários graduados para auxiliá-lo no esclarecimento dos assuntos eadárf

!oir, 
especificas. podendo determinar que qualquer deles apresente previamente, projetos sobre 4uestões 

§ 3° - As normas estabelecidos pelo Conselho de Administração serão baixadas em forma de 
Resoluções, Regulamentos ou Instruções que, em seu conjunto, constituirão o Regimento Interno da cooperativa 



CAPÍTULO XI 

ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVA (OPCIONAL) 

2 - As funções da Administração Executiva dos negócios sedais poderão ser exercidas por 
ra que for estabelee pelo Conselho de &nistra  o. icos contratados, segundo ae a 

.e.y)  gor• 
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VIII - elaborar o piano anual de atividades da cooperativa 

IX - verificar periodicamente o saldo de caixa; 

X - acompanhar, juntamente com a Administração Financeira, as finanças da 
COOPTEC. 

Art. 48 —Ao Vice-Presidentecompete interessar-se permanentemente pelo trabalho do 
Presidente, substituindo-o em seus impedimentos inferiores a 90 (noventa) dias; 

Art. 49 — Compete ao Secretário, 	outras, definidas em regimento interno, as seguintes 
atribuipies: 

I - secretariar os trabalhos e orientar a Iavratura das atas das reuniões do Conselho de 
Administração e da Assernbléia Geral. responsabilizando-se pela guarda de livros. 
documentos e arquivos pertinentes; 

ii - assinar, juntamente com o Presidente, contratos e demais documentos constitutivos 
de obrigações, bem como cheques bancados. 

Art. 50 - Os administradores, eleitos ou contratados, não serão pessoalmente responsáveià pélas 
obrigações que contraírem em nome da cooperativa, mas responderão solidariamente:01os 
prejuizos resultantes de desídia e omissão ou se agiram com culpa, dolo ou má fé. 	_ . 

§ 1° - A cooperativa responderá pelos atos a que se referem este artigo, se os houver ratificado  ou 
deles logrado proveito. 

- Os que participarem de ato ou operação social em que se oculte a natureza da SOCTaaade 
podem ser declarados pessoalmente responsáveis peias obdgações em nome dela colStraidas, 
sem prejuízo das sanções penais mblveis. 

§ 3° - O membro do Conselho de Administração que, em qualquer momento referente a essa 
operação, tiver interesse oposto ao da cooperativa, não poderá participar das deliberações 
relacionadas com essa operação, cumprindo-lhe declarar seu impedimento. 

§ 4 - Os componentes do Consetho de Administração, do Conselho Fiscal ou outros, assim como 
os liquidantes, equiparam-se aos administradores das sociedades anônimas para efeito de 
responsabilidade criminal. 

§ 50 - Sem prejuízo da ação que passa caber a qualquer coopera, a cooperativa, por seus 
dirigentes, ou representada por cooperados escolhidos em Assembléia Geral. terá direito de ação 
contra os administradores. para promover a sua responsabilidade. 

Art. 51 - Poderá o Conselho de Administração criar comités especiais, transitários ou não. para 
estudar, planejar e coordenar a solução de questões especificas, relativas ao funcionamento da 
cooperafiva. 

f  
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CAPITULO XII 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 53 - Os negócios e atividades da cooperativa serão fiscalizados assidua e minuciosamente 
por um Conselho Fiscal, consfituido de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, todos os 
cooperados, eleitos anaaimente pela Assembléia Geral, sendo permitida a reeleição de apenas 
1/3 (um terço) dos seus componentes. 

§ 1° - Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além dos inelegíveis enumerados no artigo 46 
deste estatuto, os parentes dos Conselheiros de Administração ate 2a (segundo) grau, em linha 
reta ou coiateral, bem corno os parentes entre si ate esse grau. 

§ r - Os cooperados não podem exercer cumulativamente cargos nos Conselhos de 
Administração, Fiscal e. se houver de Ética. 

Art. 54 - O Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente. 
sempre que necessário, com a participação de 3 (três) dos seus membros. 
A. 	- Em sua primeira reunião, os conselheiros escolherão, entre si, um secretário para a 

vratura de atas e um coordenador, este incumbido de convor e dirigir as reuniões, 

§ 2° - As reuniões do Conselho Fiscal poderão ser convocadas ainda, por gualdias • da- aus 
membros, por solicitação do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral. 

§ 30 - Na ausência do Coordenador será escolhido um substituto, na ocasião, para id,inair os 
trabalnos. 

• 
- As deliberações serão tornadas por maioria simples de votos e constarão de ata, lav,rads•  em 

livro próprio. lida, aprovada e assinada ao final dos trabalhos de cada reunião, pai' -3 ;três) 
conselheiros presentes, indicados pela Assembleia Geral, 

Art. 55 - Ocorrendo três ou mais vagas no Conselho Fiscal ou no Conselho de Étioaa, o Conselho 
de Administração determinará a convocação da Assembléia Geral para eleger substitutos. 

Art. 56- Compete ao Conselho Fiscal exercer assidua fiscalização sobre as operações, atividades 
•_. 	"Agerrviços da cooperativa, examinando livros:  contas e documentos, cabendo-lhe entre outras, as 

juntes atribuições; 

• - conferir, mensalmente, o safei° do numerário existente em caixa, verificando, 
inclusive, se o mesmo está dentro dos limites estabelecidos pelo Conselho de 
Administração; 

11 - verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a escrituração da 
cooperativa; 

111 - examinar se o montante das despesas e inversões realizadas estão de 
conformidade com os planos e decisões do Conselho de Administração; 

lV - verificar se as operações realizadas e serviços prestados correspondem em 
volume, qualidade e valor às conveniências econômico-financeiras da cooriierativa; 

V - certificar-se se o Conseiho de Administração vem se reunindo regularmente,e se 
existem cargas vagos na sua composicão; 

existem raci al. dos cooperados quanto aos serviços pr 
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Vi - inteirar-se se o recebimento dos créditos é feito com regularidade e se o 
compromissos sociais são atendidos com pontualidade, 

Vil - averiguar se há problemas com empregados: 

Vill - certificar-se se há exigências ou deveres a cumprir junto a autoridades fiscais, 
trabalhistas ou administrativas e quanto aos órgãos do Cooperativismo; 

IX - averiguar se os estoques de materiais. equipamentos e outros estão corretos, bem 
corno se os inventários periódicos ou anuais são feitos com observância das regras 
próprias; 

X - examinar os balancetes e outros demonstrativos mensais, o balanço e o relatório 
anual do Conselho de Administração, emitindo parecer sobre estes para a Assembléia 
Geral; 

XI - dar conhecimento ao Conselho de Administração das conclusões dos seus 
trabaihos, denunciando a este, à Assembléia Geral e à °CEE, as irregularidades 
constatadas e convocar Assembléia Geral, se ocorrerem motivos graves e urgentes: 

XII - convocar Assembléia Geral, quando houver motivos graves e o Conselho de 
Administração se negar a convocá-las. 

XIII - conduzir o processo eleitoral, coordenando os trabalho de eieicâo, proclafriação 
e posse dos &eitos, fiscalizando também o cumprimento do estatuto, RegiMento 
'Mem°, Resoluções, Decisões de Assembléia Geral e do Conselho de Administração. 

§ 1° - Para o desempenho de suas funções, terá o Conselho Fiscal acesso a quaisquer ilesos, 
contas e documentos, a empregados, a cooperados e outros, independente de autcrizaçáe prãvia 
do Conselho de Administração. 

§ 2° - Poderá o Conselho Fiscal ainda, com anuência do Conselho de Administraçao e com 
autorização da Assembléia Geral, contratar o necessário assessoramento técnico especializado, 
comendo as despesas por conta da cooperativa. 

CAPITULO XIII 

DOS LIVROS E DA CONTABILIDADE 

Àtt. 57-A cooperativa deverá, em de outros, ter os seguintes livros: 

I - Coro termos de abertura e encerramento subscritos pelo Presidente: 

a) matr(cula; 

b) de Atas das Assembleias Gerais; 

c) de atas os Órgãos de Administração; 

d) de atas do Conselho Fiscal; 

e) de presença dos cooperados nas Assembleias Gera 

O outros, fiscais e contábeis, obrigatórios. 

co - É facuftada 	oção de livros de folhas soltas ou fichas, devid 

aia/ 

acràçrpi& 



ti - os auxílios e doações sem destinacão especial. 

Art. 62 - O Fundo de Assistência Técnica Educacional e Social - FATES, destina-se à p 
de serviços aos cooperados e seus familiares, assem como aos em 
c.operativa. podendo ser prestado 	convên's com entidades espe 'a-za 

Atl. 60 - Os resultados serão apurados segundo a natureza das operações ou serviços, pelo 
confronto das respectivas receitas com as despesas diretas e indiretas. 

§ 1° - As despesas administrativas serão rateadas na proporção das operações. sendn- os 
respectivos montantes computados nas apurações referidas neste artigo. 

§ 20 - Os resultados positivos, apurados por setor de atividade, nos (ermos deste artio sérão 
distribuidas da seguinte forma (no mínimo): 

I - 10% (dez por cento) ao Fundo de Reserva; 

5% (cinco por cento) ao Fundo de Assstênc Técnica, Educacional e Soda — 
FATES: 

- As sobras liquidas apuradas no exercido, depois de deduzidas as taxas dos 
incisos "I" e "11" deste artigo, serão devolvidas aos cooperados, 
proporcionalmente às operações reatizadas com a cooperativa, salvo 
deliberação contrária em Assembiéla Geral. 

Atém do Fundo de Reserva e FATES, a Assembléia poderá criar outros fundos, inclusive 
ativos, com recursos destinado a fins específicos, fixando o modo de formação aplicação e 

iquklação 

§ 4° - Os resultados negativos serão rateados entre os cooperados, na proporção das operações 

cobri- los, de cada um realizadas com a cooperativa se o Fundo de Reserva não for suficiente para cobri-

.61 - O Fundo de Reserva destina-se a reparar as perdas do exercido e atender ao 
desenvolvímento das atividades, revertendo em seu favor, além da taxa de 10% (dez por cento) 
das sobras:  

I - os créditos não reclamados pelos cooperados. decorrid 	co) anos: 

cooperativa-esiouto 

int,C 

8 - No Livro de Matrícula os cooperados serão inscritos por ordem cronofógica de admissão 
dele constando: 

- o nome, idade estado civil, nacionalidade, profissão e residência dos cooperados; 

a data de sua admissão, e quando foro caso de seu desligamento, eliminação, 
ou exclusão; 

- a conta corrente das respectivas quotaspartes do capital social; 

ír,1111~ontrillirtbk • - assinatura de duas testemunhas. 
fASIS:, • 

CAPÍTULO XIV 

DO BALANÇO GERAL, DESPESAS, SOBRAS, PERDAS E FUNDOS 

Art. 59 - A apuração dos resultados do exercício social e o levantamento do balanço geral serão 
reatizados no dia 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. 



em 	léia de Constituição, real 
janeiro e Dois Mil e Treze 

a em 15/01,2013 IQuinze de 

MARIA ÇSICLEDF DE SOUZA FRRERA ALMEIDA (SECRETÁRIA) 

iP2sgr 
cea's 

21/10/13 

Este estatuto 

coopemii 

CAPITULO XV 

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

Art. 63 - A cooperativa se dissolverá de pleno di 

- quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que os cooperados, totafizando o 
número mínimo de 20 (vinte) dos cooperados presentes, com direito a voto, não se 
disponham a assegurar a continuidade da cooperativa; 

- devido à alteração de sua forma jurídica; 

III - pela redução do número de cooperados a menos de vinte ou do capital Social 
mínimo, se até a Assembléia Geral subseqüente, realizada em prazo não superior a 6 
(seis) meses, esses quantitativos não forem restabelecidos; 

IV - pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 64 - Quando a dissolução for deliberada pela Assembléia Geral, esta nomeará uni oj mais 
liquidantes e um Conselho Fiscal de 3 (três) membros para proceder à liquidação. 

§ 10  - A Assembleia Geral, nos imites de suas atribuições, pode, em qualquer época, ciestifiliros 
liquidantes e os membros. do Conselho Fiscal, designando seus substitutos: 

§ 2'- O liquidante deve proceder á liquidação de conformidade com os dispositivos da LediSfaçno 
Cooperativista. 

Art. 65 - Quando a dissolução da cooperativa não for promovida voluntariamente, nas hipóteses 
previstas no Ari. 62, essa medida poderá ser tornada judicialmente a pedido de qualquer 
cooperante. 

CAPITULO XVI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 66- Os casos omissos serão resolvidos de acordo com os 	dolos doutjlnSios e os 
dispositivos legais, ouvida a OCEB. 
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COIPA - COOPERATIVA DOS IRRIGANTES 
DE PAULO AFONSO 

Fundada juridicamente em: 19/11/1013, com CNRI: 19.284220/W01-12 
Sok: Rua Osvaldo Cruz, if 726 Bairro Tancroio Neves 11, CEP: 48.609-170 -Paulo Albriso-BA, 

RELAÇÃO DOS COOPERADOS 
01 Aureiano Nunes da Silva CPF 031.721.664-30 
02 Claudervan Barreiro CPF 024.729.345-80 
03 Aderval Barreiro Filho CPF 008.867.954-35 
04 Cícero Barreiro dos Santos CPF 759.036.604-87 
05 Neuza Soares de Araújo CPF 683.565.875-49 
06 Jose Renato de Jesus CPF 316.271.025-15 
07 Edinaldo Feitosa de Sá CPF 340.444.345-49 
08 Alberto Gomes Duda CPF 017.158.595-02 
09 Cícero Fiorentino dos Santos CPF 018.268.715-51 
10 Edjailson Tavares Lima CPF 643.594.765-15 
11 Jeane Pereira de Lima Aureliano CPF 634.013.985-04 
12 Clecia almeida da silva CPF 030.588.625-80 
13 Manoel Ricardo de Sá Silva CPF 060.630.925-01 
14 Luci cl éa pereira de Lima Aureliano CPF 031.905.845-08 
15 Ademir Soares da Silva CPF 907.866.615-91 
16 Gerson Menezes dos Santos CPF 403.486.875-91 
17 Lucicléa Pereira Aureliano da Silva CPF 031.755.035-78 
18 Diego da Silva Araújo CPF 061.203.615-45 
19 Françi Wagner de Santana Costa CPF 000.557.035-26 
20 Quitéria Pereira de Lima Araújo CPF 683.450.625-04 
21 Gilvanice Conceição de Sá CPF 028.208.025-24 
22 Ednalva Maria Teixeira de Souza CPF 883.896.695-87 
23 Anilton Souza da Silva CPF 024.781.825-99 
24 Maria de Lurdes de Barros CPF 514.416.164-20 
25 Marinalva Maria de Jesus Neto CPF 683.593.735-15 
26 Cícero Pereira dos Santos CPF 012.246.855-47 
27 Antônio Pereira de Lima CPF 697.689.865-49 
28 Cícero Pereira de Lima CPF 017.683.375-78 
29 Edson Alves Feitosa CPF 403.648.014-68 

Fone: (75) 3282-1379 
e-mail: coipa.p 	ail.com  



(g), 
COIPA - COOPERATIVA DOS IRRIGANTES DE PAULO AFONSO 

Fundada juridicamente em: 19/11/1013, com CNIn: 19.284.220/0001-12 
Sede: Rua Osvaldo Cruz, n° 726 Bairro Tancredo Neves II, CEP: 48.609-170 — Paulo Afonso — BA, 

Pedido Concessão do Titulo de Utilidade Pública Municipal 

Paulo Afonso, abril de 2018 

Excelentíssimo Vereador: Pedro Macário Neto 

A Cooperativa dos Irrigantes de Paulo Afonsoé uma entidade sem fins lucrativos, 
fundada em novembro de 2014, com sede na rua Osvaldo Cruz, número 726, bairro Tancredo 
Neves II, CEP: 48.609-170 — Paulo Afonso — BA,e vem por meio deste, solicitar a Vossa 
Excelência a concessão do Titulo de Utilidade Pública Municipal, instituído pela Lei: 662/91 de 
19 de novembro de 1991. Pois a diretoria da COTA tem o desejo de concorrer editais de 
chamadas públicas e de projetos, para desenvolver parceria de cooperação técnica para a 
capacitação dos cooperados e bem como de todos que tiverem interesse,com o objetivo de cumprir 
as finalidades e objetivos para as quais foi criada, como descrita no Capitulo II do seu Estatuto no 
Artigo 2 (c, e, O.  Por estes motivos pedimos o deferimento deste pedido. 

\jal-RCW2.  -9—tueLko- t-U- 21004  
Valdeli Oliveira da Silva 

Presidente 
CPF: 657.647.494-68 

Fone: (75) 98834-7253 

Fone: (75) 3282-1379 
e-mail: coipa.pa@gmail.com  
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COIPA - COOPERATIVA DOS IRRIGANTES DE PAULO AFONSO 

Fundada juridicamente em: 19/11/1013, com CNPJ: 19.284220/0001-12 
Sede: Rua Osvaldo Cruz, n° 726 Bairro Tancredo Neves II, CEP: 48.609-170 — Paulo Afonso — BA, 

BREVE HISTÓRICO 

A Cooperativa dos Irrigantes de Paulo Afonso foi constituída legalmente em novembro 
de 2014.É uma entidade formalCivil de caráter de cooperação, sem fins lucrativos, composta por 
homens e mulheres agricultores, que objetiva buscar o fortalecimento e viabilidade de suas 
produções alimentares junto ao mercado consumidor local, regional e Institucional. 

A cooperativa beneficia pequenos e médios agricultores que são responsáveis pela 
operação e manutenção do sistema hidráulico de irrigação, bem como pelo beneficiamento e 
comercialização da produção agrícola. 

Na Cooperativa dos Irrigantes de Paulo Afonso, todos os seus membros possuem vasto 
conhecimento sobre o processo de plantio e manuseio da terra, e todos dividem o trabalho 
conforme os conhecimentos de cada um: na plantação e manejo da terra bem como na 
comercialização, pois a atividade agrícola já era desenvolvida desde 2004, antes da formação da 
cooperativa, quando todos faziam parte da associação de moradores do povoado. 

A motivação inicial para o desempenho desta função surgiu devido ao fato de já residirem 
em uma localidade propicia ao desenvolvimento da atividade agrícola e o auto índice de 
desemprego, o que os levaram a querer está organizados através de uma entidade formalmente 
constituída, e a vontade de se organizar aumentava cada vez mais, tanto que hoje os cooperados 
possuem DAP jurídica e atualmente vende para o PAA — Programa de Aquisição de Alimentar, e 
desde 2014, ano em que foi fundada, a cooperativa não parou de produzir e comercializar. 

É importante lembrar que toda a diretoria da OPA prestam seus serviços de forma 
voluntária, ou seja, não recebem qualquer vantagem, bonificações ou salários. 

Fone: (75) 3282-1379 
e-mail: coipa.pa@grnail.com  



DECLARAÇÃO 

Vimos por meio desta declarar que a Cooperativa dos irrigantes de Paulo Afonso ( 

COIPA). Com CNPJ: 19284220000112. Localizado na rua Osvaldo Cruz N° 726 BTN II. 

Tendo seu funcionamento a mais ou menos 05 anos. Visto que a mesma tem sua Dap 

Jurídica —Declaração de Aptidão ao Pronaf. neste mesmo período comprovando assim 

sua existência e atividade. 

ManocU iflSUva 
Coordenador Termo 

BAHIATER 



ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ELEIÇÃO DA NOVA 
DIRETORIA E CONSELHO FISCAL DA COIPA-COOPERATIVA DOS IRRIGANTES 

DE PAULO AFONSO 

CNPJ: 19.284.220/0001-12 

NIRE: 29400040331 
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• • 
Aos sete dias do mês de março do ano de dois mil e dezessete, na sede Cria boipa-
cooperativa dos Irrigantes de Paulo Afonso, situada na Rua da Providência, 192, bairro 
Perpétuo Socorro, município de Paulo Afonso - Bahia, cep: 48603-970, atendendo 
Convocação veiculada por meio de Edital para tratar dos assuntos da pauta do dia 
reuniram-se os cooperados e membros da diretoria, conforme edital de convocação 
publicado no jornal Folha Sertaneja edição jaheirollevereiro de 2017,ano XII n°155/156, 
página n° 02. Com  o total de 32 (trinta e dois) cooperados, a Assembléia teve início 
às 09:00 (nove) horas em 1a convocação tendo atingido o quorum necessário para esta 
deliberação disposto no artigo 28° do Estatuto Social, a qual, constam relacionados na 
lista de presença anexa, para apreciarem, discutirem e votarem os assuntos em 
pauta, tendo em vista que um dos itens da "ordem do dia" trata da eleição da nova 
Diretoria. 
Declarado abertos os trabalhos a Sra. Presidente Valdell Oliveira da Silva, 
cumprimentou a todos os presentes, registrando agradecimentos pela presença de 
todos, mas por ser candidata a reeleição iria indicar para apreciação da Assembléia 
dois cooperados para dar sequencia aos trabalhos da assembléia, tendo em vista que 
um dos tens "Ordem do Dia" trata da eleição da nova diretoria, da qual faz parte e por 
isso se julga impedida de comandar os trabalhos. Indicou então, para presidir os 
trabalhos desta Assembléia o cooperado João Rodrigues da Silva, e para secretária a 
cooperada Adriana Gercina da Silva, cujos nomes colocados em votação foram 
aprovados por unanimidade e tomaram assento á mesa. O senhor Presidente da 
Assembléia agradeceu a todos pela confiança depositada e solicitou a Sra. Secretária 
que fizesse a leitura do edital de convoação. A secretária passou a ler o Edital de 
Convocação com o seguinte teor: 

• EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA DE 
ELEIÇÃO DA NOVA DIRETORIA E CONSELHO FISCAL DA COIPA - 
COOPERATIVA DOS IRRIGANTES DE PAULO AFONSO. ' 
A Presidente da COIPA - COOPERATIVA DOS IRRIGANTES DE PAULO AFONSO, 
de acordo com a Legislação vigente e nos termos dos Estatutos Sociais, convocam cis 
senhores associados da Cooperativa, a comparecerem â Assembleia Geral 
Extraordinária que, em havendo número legal, será realizada em sua sede social, na 
Rua da Providência, 192 — Bairro Perpétuo Socorro — Paulo Afonso — Ba, cep: 48603-
970 as 09:00 horas do dia 07/03/2017, em 1°  convocação com a presença de dois 
terços dos associados, se não houver número legal, a Assembleia reunir- se-á mesmo 

F.,5) 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ELEIÇÃO DA NOVA 
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NIRE: 29400040331 
• 
• • 

• e  e •• . 
dia e local, urna hora após, as 10:00 horas, em 2° convocação, com a presença de 
metade e mais um dos cooperados, se persistir a faltado número, a Assembleia reunir-
se-á urna hora depois, ás 11:00 horas, em 3° convocação, no mesmo dia, com a 
presença de , no mínimo 10 associados , para deliberar sobre os seguintes assuntos: 

• 
ORDEM DO DIA: 

1- Eleição e votação da nova diretoria da COIPA para a gestão 2017/2021; 
t 2- Admissão de novos cooperados; 

3- Exclusão de cooperados; 
4- Alteração do endereço da sede da cooperativa. 

Paulo Afonso, 31 de janeiro de 2017 -Vaidell Oliveira da Silva — Presidente. 

Em prosseguimento o Presidente "ad hoc " da Assembléia Sr. João Rodrigues da 
Silva, deu inicio colocando em discussão a 1° ordem do dia : "Eleição da nova diretoria. 
Este Informou a todos que até o momento a única chapa que se inscreveu para a eleição 

— foi a encabeçada pela atual presidente da cooperativa. Não havendo outra chapa 
inscrita, o presidente da Assembleia passou a palavra para a candidata a presidente que 
reafirmou seu compromisso de defender fielmente a cooperativa e seus cooperados, 
lutando ainda mais para conseguir alcançar os objetivos da cooperativa , visando uma 
melhoria de vida para todos os cooperados e em seguida apresentou os membros que 
comppem sua chapa: Diretora Presidente: Valdeli Oliveira da Silva, brasileira, casada, 
profissão irrigante, portadora do CPF: 657.647.494-68, RG: 3.592648-SSP/PE; 
Diretora Vice-Presidente: Jeane Pereira de Lima Aureliano, brasileira, casada, 

'profissão irrigante, portadora do CPF: 634.013.985-04, RG: 04.053.075-27 SSP/BA• 
Diretora 	Tesoureira: Clécia Almeida da Silva, brasileira, casada, profissão irrigante, 

it_______portadora do CPF: 030,588.625-80 , RG: 14690794-96 SSP/BA. 	Secretaria: Adriana 
Gercina da Silva, brasileira, solteira, profissão irrigante, portadora do CPF:029,814.825-
05, RG: 2297105-OSSP/SE • Conselho Fiscal: Manoel Ricardo de Sá Silva, brasileiro, 

/casado, profissão Irrigante, portador do CPF: 060.630.925-01, RG: 1638266336 — 
' SSP/I3A ; . Lucicléa Pereira de Lima Aureliano, brasileira, casada, profissão irrigante, e 

portadora do CPF: 031,905.845-08, RG: 13398188-68 SSP/BA; 	Lucilea Pereira 
Aureliano da Silva, brasileira, casada, profissão irrigante, portadora do CPF 
:031.755.035-78, RG: 1339843463 SSP/BA Suplentes: Gerson Menezes dos Santos , 

açor do CPF: 403.486.875-91, RG: 602230 

66-   elo 	0") 
yedifir  
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SSP/SE, Ademi Soares da Silva, brasileiro, casado, profissão irrigante, portador do CPF: 
907.866.615-34, PC: 08238281-66 SSP/BA; Mago da Silva Araujo. , brasileiro, casado, 
profissão irrigante, portador do CPF:061.203.615-45, PC: 1642787531 SSP/BA, todos 
residentes e domiciliados no Distrito de irrigação do Povoado Ludovico S/N° - Zona 
rural, municlpio de Paulo Afonso — Be, cep: 48603-970. 

1.' 	Os nomes foram acolhidos e o registro foi devidamente providenciado. Feitos os escla- 
recimentos necessários aos candidatos e aos eleitores deu-se inicio á votação, sendo 
todos eleitos por aclamação e de forma unânime. O senhor presidente constatou que: 
"Todos os cooperados eleitos declaram sob as penas de Lei, não estarem impedidoi 
de exercer a administração e fiscalização da cooperativa, por lei especial ou em virtude 
de condenação criminal, apenas que vede, ainda que temporariamente o acesso a 
cargos públicos, por crime falimentar, de prevaricação (faltar ao dever de seu cargo) 
peita ou suborno, concurso, peculato (desvio ou furto de dinheiro) ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica, ou a propriedade (art. 
1.011, § 1°, CC/2002), bem corno que não existe entre eles, laços de parentesco de até 
2° grau, em linha reta ou colateral, conforme disciplina os artigos 51 e 56 da Lei 
5784/71".Dando-lhes assim, posse imediata, e como ninguém se manifestou para usar 
a palavra, o Sr. Presidente maci hoc" da Assembléia encerrou a ordem do dia e pediu 
aos presentes urna salva de palmas a nova Diretoria e Conselho Fiscal , formalizando 
assim, a sua posse e agradecendo a todos pelo trabalho voluntário, passando a 
condução dos trabalhos para a Presidente reeleita que agradeceu, solicitando a 
colaboração de todos os cooperados para que unidos possam reunir forças para 
trabalharem para o crescimento da cooperativa gerando renda e o bem estar de todos, 
A seguir deu-se Indo a discussão dos outros temas em pauta.A presidente eleita 
comentou com os cooperados e todos presentes sobre o Rem 20  da Ordem do Dia que 
trata da admissão de novos cooperados e ao mesmo tempo continuou colocando em 
discussão o Rem 3° da Ordem do Dia que trata da salda de alguns cooperados, que 
Irão sair por vontade própria por não haver mais Interesse com os objetivos da 
cooperativa, o que causou um certo desconforto entre os cooperados, mas que logo 
todos concordaram que aqueles que não sentem mais o desejo de trabalhar para o • 
bem da cooperativa o mais viável é que se retire porque se continuar não terá a mesma 
dedicação e vontade de produzir e lutar para alcançar o objetivo de contribuir com o # 

41?) tst 
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crescimento da cooperativa. Prosseguindo, a Presidente colocou em discussão o item 
4° da Ordem do Dia que trata da alteração de endereço da sede. A mesma esclareceu 
a todos que a cooperativa estava necessitando de um local mais centralizado e de 
fácil acesso para que clientes e demais entidades que têm contato possam se 
contactar com mais facilidade, visto que onde a sede se encontra no momento 

ti 	necessita de reforma e o local é de difIcll acesso. Após as explicações a Assembléia 
concordou com a proposta e a Presidente lançou para aprovação de todos o novo 
endereço e todos aprovaram e concordaram que a cooperativa passará a exercer as 
suas atividades no seguinte endereço: Rua Osvaldo Cru; 726, sala , Tancredo 
Naves II, Paulo Afonso — Bahia, cep: 48609-170. 

ENCERRAMENTO E APROVAÇÃO DA ATA: Por fim, a Sra. presidente passou a 
palavra para quem quisesse se manifestar, mas como ninguém quis fazer o uso da 
mesma, e como nada mais havia para ser tratado, e tendo esgotado os assuntos 
propostos, agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a presente 
Assembleia Geral, e eu Adriana Gercina da Silva, secretaria, designada pelo 
Presidente "ad hoc", lavrei a presente Ata redigida e assinada por mim, pela 
Presidente da Cooperativa, pelo Presidente da Assembléia e por todos os presentes, 
que assinam conforme livro de presença. 

A presente Ata é cópia fiel da original que consta do Livro de Atas da Cooperativa 
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4int.o.i0 A Lurten (Á. v.S.,L  
Alulsio Nunes da Silva - CPF: 031.721.664-30 

• 
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Clauderval Barreiro - CPF: 024.729.345-80 
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Aderval Barreiro Filho - C F: 008.867.954-35 
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icero BarreiroS dos Santos - CPF: 759.036.604-87 
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Ednaldo Feitosa de Se - CPF: 340.444.345-49 
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das sút-,  
Cícero Fiorentino dos Santos - CPF: 018.268.715-51 

7' 4,-- 

o 	Edjattson Tavares Lima - CPF: 643.594.765-15 

tto-vt.Q. Pifuzno- eb 	ka,wei;c>44 o 

Jeane Pereira de Lima Aureliano - CPF: 634,013.985-04 

e-r 
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Clécia Almeida da Silva - CPF: 030.588.625-80 

PAcv‘ncu-Q IRic-o-Lào rL 5,1 VON  
Manoel Ricardo de Se Silva - CPF: 080.630.925-01 

Luciciala Pereira de Lima Aurellano - CPF:031.905.845-08 
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Ademi Soares da Silva - CPF: 907.866.615-34 
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Menezes dos Sant6s - CPF: 403,486,87-91 
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Maria de Lourdes de Barros — CPF: 514.416.164-20 

el/LoX, 
rinalva Maria de Jesus Neto — CPF: 683.593.735-15 

475' cinbe 

Cinero Pereira dos Santos — CPF: 012.246.855-47 

A ,Sinis  
António Pereira de Urna — CPF: 897,689.865-49 

• Ush(-49.2_,Lno,oleldx,,„ 
Cícero Pereira de Lima — CPF: 017.683.375-78 

g.(20,nt r72://(-7.  
Elson Alves Faltosa — CPF: 403.648.014-68 
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ATA DE CONSTITUIÇÃO DA COTA- COOPERATIVA DOS IRIUGANTES DE PAULO 
AFONSO. 

Aos quinze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e treze, às quinze horas„ no 
Distnto de Irrigação do Povoado Ludovico S/N°- Zona Rural, município de Paulo 
Afonso, estado da Bania CEP 48603970, os irrigantes residentes na referida 
localidade reuniram-se com o propósito de constituírem uma sociedade cooperativa 
nos termos da legislação vigente as seguintes pessoas: VALDELI OLIVEIRA DA 
SILVA,brasileira. 46 anos, casada,profissão irrigante, portadora dos documentos de 
RG.3.592,648 SSP PE e CPF: 657.647.494-68,VANESSA BELARMINO LIMA, 
brasileira, 19 anos,solleira, profissão irrigante portadora dos documentos RG: 

- 20152.055-94 SSP BA e CPF: 056.618.005-76, ZENILTON DUARTE GOMES, 
brasileiro, 48 anos, casado, profissão irrigante, portador do documento RG: 03550774 

-» 	85 SSP BA e CPF: 342.313.665-00,JEAN DE OLIVEIRA LIMA,brasileiro, 39 anos, 
. 	casado, profissão inigante, documentos: RG: 7403390 SSP BA e CPF: 697.690.955- 

.. .... 	91,GERSON MENEZES DOS SANTOS, brasileiro, 48 anos, casado, prolistão 
irrigante, RG:602230 SSP SE CPF:403.486.875-91, ADEMI SOARES DA SILVA, 
brasileiro, 36 anos, casado, profissão irrigante, RG:08238281 66 SSP BA e 

- CPF:907866615-34,CLECIA ALMEIDA DA SILVA, brasileira, 26 anos, casada, 
profissão irrigante, RG:14690794 95 SSP BA e CPF:030.588.625-80,JEANE 
PEREIRA DE LIMA AuREUANO, brasileira, 48 anos, casada, profissão irrlgante, 
RG:4.053:075 SSP BA .CPF634013985 04; ADRIANA GERCINA DA "SILVA, ' 
brasileira, .25 anos, 	solteira, profissão irrigante, RG:2297105-0 SSP_ SE- e 

. 	CPF:029.814.825-05;MANOEL BATISTA DE FRANÇA: brasileiro, 52 anos, caSado , 
profissão irrigantè ,RG:37.008.580-2 SSP SP e CPF: 487.461.185-00; ADEãe:i4.10 
FELIX DOS SANTOS, brasileiro, 49 anos, •profissão inigánte, casado RG 709954190 
SSP BA e CPF: 408.258.175-87; CICERO PEREIRA DOS SANTOS, brasileirOwl 37 
anos, casado, profissão irrigante, RG: 09792993-06 SSP BA e CPF: 012.246.655-
47;EDNALDO FEITOSA DE SÁ, brasileiro, 49 anos, profissão litigante, casado-RG: 
3.388.585 SSP BA e CPF: 340.444.345-49.JOSE SEMAR HONÕRIO, brasileiro, 42 
anos, profissão irrigante, Casado RG: 1.249.952 SSP AL e CPF: 982033045- 

,--. 	91ALBERTO GOMES DUDA, brasileiro, 33 anos, profissão irrigante , Casado RG: i 11634710 46 SSP EA e CPF: 017.158.595-02. CICERO FLORENTINO DOS 
SANTOS, brasileiro, 42 anos, profissão litigante, Solteiro RG: 1.136.843 SSP AL. e 
CPF: 018.268.715-51, INES LIMA DOS SANTOS , brasileira, 59 anos, profissão 

- - irrigante ,casada, portadora dos documentos RG;08122173-81 SSP BA, CPF 
238.494.285-91, CICERO PEREIRA DE LIMA, solteiro; profissão irrigarite ,portador 
dos documentos: RG 06864556-22 SSP BA e CPF 017.683.375-78, BDJAILSON 
TAVARES LIMA, braSileiro, 59 anos, Casado, profissão inigante, portador dos 
documentos RG; 20111967-60 SSP SP e CPF 643594765-15, IJAELMA LIMA DOS 
SANTOS , brasileira, 20 anos, casada, profissão irrigante, portadora dos documentos: 
RG 3579.794-0 SSPSE e CPF 063.533905-64,JOSÉ MARIA DOIA DA SILVA, 
brasileiro, 36 anos, casado, profissão Irrigante ,portador de documentos: RG 
53961995-4 SSP SP e CPF 920.166.775-20, JOÃO RODRIGUES DA SILVA, 
brasileiro, 50 anos, casado, profissão irrigante, portador dos documentos: RG 
07153272-24 SSP BA e CPF 683496705-25.Em que todos os associados fundadores 

4.._____  t 	residem no Distrito de Inigação do Povoado Ludovico SIN°- zona rural, município de 

itlál%  
P do Afonso 	

s 
BA CEP: 48603970 	reverám integralizaram neste ato 100 

- ir 
e 



ATA DE CONSTITUIÇÃO DA COIFA- COOPERATIVA DOS IRFUGANTES DE PAULO 
AFONSO 

a) tas partes, no valor unitário de R$ 1,00 (um mal), perfazendo °total de R$ 100,00 
(cem reais).Sendo o capital social da Cooperativa o valor total de R$ 2200,00 
(dois mi e duzentos reais) dos quais os sócios integralizaram e capitalizaram o 
valor de 1,00 por quota ficando 100 quotas para cada sócio. Foi aclamado, para 
coordenar os trabalhos, o Senhor João Rodrigues da Silva, que convidou a mim 
Maria Rosicieide de Souza Ferreira Almeida, para lavrar presente Ata. 
Assumindo a direção dos trabalhos, o coordenador constatou o 
comparecimento de número legal de interessados para constituir a Sociedade 
Cooperativa, pediu que fosse lido, explicado e debatido o projeto de estatuto da 
sociedade, anteriormente elaborado, o que foi feito artigo por artigo, do Projeto 
do estatuto Social para ser discutido por todos os presentes tendo sido 
aprovado e assinado por todos ao final para lhe conferir validade legal. A seguir 
o Senhor coordenador Solicitou a todos fundadores que efetivassem a 
respectiva subscrição das quotas partes do capital social e preenchimento da 
Ficha de Matricula consolidando a participação definitiva na Cooperativa, 
conforme estabelece o Estatuto Social recém-aprovado o Senhor Coordenador 
suspendeu os trabalhos por trinta minutos para que fosse fosse reparada a 
eleição para os órgãos de administração e fiscalização. Reaberto os trabalhos e 
procedida à eleição, apurou-se que foram eleitos os seguintes associados: 
PARA A DIRETORIA: Diretora Presidente: VALDEU OLIVEIRA DA SILVADirttor 
Vice Presidente: VANESSA BERLAMINO UMA  Secretario: ZENILTON ODAI-irt 
GOMES  Suplentes: JEAN DE OLIVEIRA UMA, GERSON MENEZECGOS 
SANTOS e ADEM] SOARES DA SILVA.  Conselho Fiscal: CLESSIA ALMCIDÃ-DA 
SILVA, JEANE PEREIRA DE LIMA E ADRIANA GERSINA DA SILVA Supordes: 
MANOEL BATISTA DE FRANÇA, ADERSINO FELIX DOS SANTOS E -CICERO 
PEREIRA DOS SANTOS,. O senhor Coordenador constatou que todtm-os 
membros da diretoria e do Conselho Fiscais eleitos, declararam sob as panas-  da 
Lei no estarem impedidos de exercer o comércio ou a administração da 
Cooperativa em virtude de condenação criminal, por crime disposto no 
parágrafo 1° da Art.1.011 do novo Código Civil Brasileiro, inclusive que não 
existiam entre as laços de parentesco até 2° grau, em linha reta colateral, de 
conformidade como dispões o Art.61 da Lei 5.764111, dando-lhes assim posse 
Imediata. O Sr. Coordenador passou a condução do Trabalhos para a Presidente 
que declarou definitivamente constituída nesta data a COIPA Cooperativa dos 
litigantes de Paulo Afonso . Com endereço na Rua daProvidência n° 192- Bairro 
Perpétuo Socorro - CEP 48603970, com o objetivo de comercio atacadista de 
matérias-primas agrícolas. Com  atividade de fracionamento e acondicionamento 
assoclada.Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente da cooperativa deu 
por encerrados os trabalhos e eu, Maná Rosicleide de Souza Ferreira Almeida, 
que servi de Secretária, lavrei a presente Ata que, lida e achada conforme, 
contém as assinaturas de todos os associados fundadoras, como prsva da livre 
vontade de constituir essa cooperativa. Distrito de Irrigação do Povoado 
Ludovico zona rural, município de 	lo Afonso, Bahia em quinze de janeiro de 
d 	mil e treze. 
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